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PARECER Nº 1137/2012 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0184/12.  
Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Edir Sales, que 
estabelece a afixação de mensagem educativa contra o consumo de bebida 
alcoólica nas escolas públicas e privadas e em locais destinados à prática 
desportiva.  
Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da 
competência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 
30, inciso I, da Constituição Federal).  
Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (in "Curso de Direito 
Constitucional", 2ª edição, Salvador, Juspodivm, p .841), entende-se, não aquele 
interesse exclusivo do Município, mas seu interesse predominante, que o afete de 
modo mais direto e imediato, mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias 
Menezes de Almeida (in "Competências na Constituição de 1988", 4ª edição, São 
Paulo, Atlas, p. 97 e 98), o seguinte:  
(...) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 
gira necessariamente em torno da conceituação do que seja esse “interesse local”, 
que aparece na Constituição substituindo o “peculiar interesse” municipal do direito 
anterior.  
A respeito desta última expressão já se solidificara toda uma construção 
doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer 
coincidir o peculiar interesse com o interesse predominante do Município.  
Sob outro aspecto, sabe-se que a Constituição Federal determina que podem 
legislar concorrentemente sobre proteção e defesa da saúde a União, os Estados, 
Distrito Federal e também os Municípios, para suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber, dentro dos limites do predominante interesse local (arts. 
24, XII, e 30, I e II).  
Cumpre observar que o Supremo Tribunal Federal já firmou entendimento de que o 
Município poderia legislar sobre a saúde, ainda que sua norma fosse mais restritiva 
que a dos outros Entes Federativos, como forma de melhor garantir o direito em 
questão, dada sua natureza, consoante se depreende de trecho transcrito no 
julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito Fundamental nº 109:  
Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição.  
De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, não 
é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 
Municípios.  
(...)  
Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937-
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio,“tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, 
mas também em algumas decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, 
como também tive oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria 
de defesa da saúde pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação 
municipal sejam mais restritivas do que a legislação da União e a legislação do 
próprio Estado, em se tratando dos municípios”. (grifamos) (Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009.)  
Diante de tal panorama, ressaltamos que existem diversos diplomas legais que 
visam restringir o consumo e a propaganda de bebidas alcoólicas, entre os quais 
podemos citar o § 4º do art. 220 da Constituição Federal, a Lei Federal nº 
9.294/96, o Estatuto da Criança e do Adolescente, especialmente em seu art. 81 e 
a Leis Estaduais nº 9.470/96 e 14.592/2011.  



Desse modo, na medida em que a propositura intenta estabelecer norma visando à 
proteção da saúde em comparação com aquelas estabelecidas pela legislação 
estadual e federal, tais disposições devem prevalecer, considerando o 
entendimento da Corte Suprema sobre o conflito de normas em matéria de 
competência concorrente, retro demonstrado, respeitando-se, portanto, o exercício 
da competência suplementar municipal.  
Por fim, cumpre destacar que o Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu que o 
Município pode impor, inclusive, distância mínima entre as escolas e os 
estabelecimentos que fornecem bebidas alcoólicas, in verbis:  
No caso presente, a limitação da distância entre a atividade de fornecimento 
público de bebidas alcoólicas e as escolas têm notável interesse público. A CF ao 
estabelecer que a educação é direito de todos e dever do Estado (art. 205), atribui 
ao Município, também, o dever de zelar pela freqüência à escola (art. 208, §3º). 
Não seria lógico exigir-se dos pais a ida dos filhos à escola, se o Poder Público não 
garantisse que isto poderia ser feito sem desvios (...). Desta forma, a imposição da 
distância mínima pela lei municipal atende os objetivos do princípio da 
proporcionalidade.” Apelação Civil nº 175.683-5/7-00, rel. Laerte Sampaio ( 
grifamos).  
Por se tratar de matéria que versa sobre atenção relativa à criança e ao 
adolescente deverão ser convocadas durante a tramitação do projeto pelo menos 2 
(duas) audiências públicas, nos termos do art. 41, inciso XI, da Lei Orgânica.  
A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros da 
Câmara, nos termos do art. 40, § 3º, inciso XII, da Lei Orgânica do Município.  
Ante o exposto, somos PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 08/08/2012.  
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